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PARECER t URÍDICO N. L2Lt2O22t24 pcM

INTERESSADO: Comlssão Permanente de Llcltaçóê§
ASSUNTO: Anállse prévla do Pregão Eletrônlco.

EMENTA: ANÁLISE PRÉVIA DA LICITAÇÀO, PRDGÃO ELETRONICO,
I,ICITAÇÃO EXCLUSIVA ME EPP. JUSTIFICATIVA D DOCUMENTOS
ADEQUADOS. POSSIBILIDADE DE PTJBLICAÇÃO DO trDITAL.
RECOMENDAÇÃO QT'ANTO AO FISCAL DA ATA DE REGISTRO DI'
PREÇOS, PARECER F},VORÁVEL COM RESSALVAS.

1. CONSULTA:

A Pregoeira e a equipe de apoio, desigrrados pela portaria n".
8.02212021, encaminham para análise desta ProcuÍadoria Municipal, minuta de
edital de pregáo eletrônico, tipo menor preÇo, por lote, para aquisiçáo de recargas de
extintores, placas cie sinalizaçáo de emergência, luminária de emergência e extintores
novos para uso nas edificações públicas e para a frota de rreículos e máquinas do
MunicÍpio de Capanema/ Pr, pelo sistema registro de preços, conforme condições e

especificações contidas no editat e seus anexos.

Constam no processo administrativo:
I) Portaria n" a.O22/2O2I -fl.01;
II) Solicitaçáo da contrataçáo - f1,. 02;
III) Termo de Referência - fls. 03/ 15;

IV) Orçamento e pesquisa de preços -fls. 16157;

V) Despacho de encaminhamento do Prefeito Mr"rnicipal - fl. 58;
VI) Parecer do l)epartamento de Contabilidade - fls. 59/60;
ViI) Minuta do edital - fls. 6 1 / 89;
VIII) Anexos 02 a 04 - fls. 90/93; Anexo 05 (minuta ARP) - fls. 94llO5;

e, Anexo O6 (minuta contratual) - fls. 106/ 116. E o relatório.

2. PARECER:

Convém destacar, inicialmente, que compete a esta Procuradoria, nos
termos do parágrafo Írnico do art. 38, daLei 8.666 193, pÍestar consultoria sob o

prisma estritamente jurídico dos documentos apresentados, nào cabendo nenhuma
consideraçáo acerca do mérito da presente contÍataÇáo e da discricionariedade da

Administraçáo Púb1ica ao traÇar os parâmetÍos dos produtos entendidos como

necessários.
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No entanto, oportuno destacar que a presente maniíestaçáo jurídica tem
o escopo de apontar possíveis riscos do ponto de vista juríclico e recomendar alguma
providôncia para salvaguardar a AdmrnistraÇâo e o eÍário público. Assim, parle das
observações aqui expendidas se constitui em recomend.ações e, caso a Administração
opte por nào acatá-1as, recomenda-se motivar o ato, nos termos do art. 50, da Lei n"
9.784199. O cumprimento ou nào das recomendaçÕes decorre do exercício cla

competência discricionária cla autoridade administrativa, a qual responde
isoladamente no caso de descumprimento das recomendaçÕes deste parecer ou pela
ausência de fundamentaçào dos atos administrativos.

Contudo, as questões que envolvem a legaliclade, isto é, os requisitos
previstos no ordenamento jurÍdico sâo de observância obrigatória, os quais, para nào
serem aplicados, deve haver motivaÇào e justificativa plausível para tanto.

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a análise dos aspectos técnicos dos
objetos da contrataÇáo pretendida pela AdministraÇào náo constitui tarefa afeta a
este órgáo jurídico, o que somente de forma excepcional poderemos adentrar, em
razâo da omissáo grosseira do setor competente na descriçáo dos objetos ou na
justiÍicativa da contrataçáo.

Ante as questôes acima suscitadas, passaremos à aná,lise dos aspectos
relacionados à legalidade do feito.

2.1. Da licitaçáo: do cabimento da modalidade preeão Eletrônico
No tocante à escolha da moda-lidade pregáo, os fundamentos estào

assentados em dois fatores: (1) a possibilidade jurídica de caracterizaçáo do objeto
da lrcitaçáo como um bem/ serviço comum, nos teÍmos da 1ei 1O.52O/2OO2i e (2J a
necessidade de se contÍatar aquele que oferece o menor valor pelo serviÇo/bem,
dentro dos parâmetÍos objetivamente fixados no edital.

Nesse rumo, o Pregào é modalidade de licitação instituída pela Lei
Federal n".7O.52O12O02, restrita à contrataÇáo de bens e serviços comuns, com
disciplina e procedimentos próprios visando a acelerar o processo de escolha de
futuÍos contratados da AdministraÇáo em hipóteses determinadas e especíÍicas,
aplicando-se, subsidiariamente, as noÍmas da Lei 8.666193. A próprj,a lei acima
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mencionada, em seu art. 1', Parágrafo unico, esclarece o que se deve entender por
"bens e serviços comLrns":

"Consideram.-se bens e seruiços comuns, para os fins e efeitos d_este
artigo, aqueles anjos padrões de desempenho e qualid.ad.e posscLm ser
objetiuamente definidos pelo edital, por meio cle específicaçõàs usuais no
mercado".

A doutrina tem muito estudado a abrangência da expressáo ,,bens 
e

serviços comuns", citem-se as considerações do insigne proíessor José dos Santos
Carwalho Fi1ho, em sua obra "Manual de Direito Administrativo, (2S. Ed., Editora
At1as, p. 304), para quem a amplitude do termo,,bens e serviços comuns,, permite a
adoçào do pregáo para praticamente todos os bens e serviços:

"Para especificar quais os bens e seruiços comuns, e d"iante d.a preuisão
legal de ato regulamentar, foi expedido o Decreto n" 3.SSS, de B.B.2OO0
(publ. Em 9,8.2000). No anexo, onde há a enumerctÇã.o, pod.e constatar-se
que praticamente todos os bens e seruiços foram considerados comuns;
poucos, na uerdade, estarã_o fora da relação, o que significa que o pregao
será- adotado em grande escala",

Também o Tribunal de Contas da Uniào, em análise quanto à
abrangência do significado de bens e serviços comuns, já se manifestou
diversas vezes, tais como nos acórdáos 313 l2OO4, 2.42 I l2OOB, ambos do
Plenário:

"11, O administrador público, ao analísar se o objeto do pregao
enquadra-se no conceito de bem. ou seruiço comllm, deuera
considerar dois fatores: os padrões de desempenho e qualidad.e
podem ser objetiuamente definidos no edital? As especifícações
estabelecidas sáo usuais de mercado? Se esses dois requisitos
forem atendidos o bem ou seruiço podera ser licitado na
modalídade pregào.
12, A ueríficaçõ"o do níuel de especificidade do objeto constitui um
ótimo recurso a ser utilizado peto administrodor público na
identificaçao de um bem de natureza comum. Isso nd.o significa que
somente os bens pouco softstícados poderão ser objeto do pregao,
ao contróirio, objetos complexos também podem ser enquadrados
como comuns (... )".
íAcórdâo n' 313/2OO4 - Ptenário)

.19. O entendimento de bem comum, de acordo com diuersos
autores, nada tem a uer com a complexidade do bem adquirido e
sim com produtos que sejam comumente encontrados no mercado,
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Acórdão n" 2,47 L I 2OOA - plenárlo

sem a necessidade de alteraÇões especírtcos para o fornecimentoem questão".

Logo, em virtude do objeto pretendido pela Administraçáo (Termo de
Referência), bem como da verilicaçào de existência de um mercado vasto,
diversificado e capaz de identiÍicar amplamente as especificaçóes usuais deste objeto,
infere-se que este pode ser considerado como bem comum.

2.2-Do ststema Ae reetst
No caso vertente, Administraçáo optou pelo sistema cle registro de

preços. A esse respeito, cumpre observar o regrâmento insculpido na Lei ne g.666, de
1993:

Art. 15. As ampraq sempre que possíuel, c)euercio:
(...)
II - ser processadas atrclués de sistema de registro d.e preços;

Para regulamentaçào da contrataÇáo por r.egistro de preços, foi editaclo
o Decreto nt 7.892/L3, que estabelece as hipóteses de contrataçáo sr.rscetír,eis rle
serem processadas por esta sistemática. É o que estabelece o art. 3c:

Atl. 3e O Sistema de Registro de preços podera ser adotad.o nas seguintes
hipóteses:
I - quando, pelas caraúertsticas do bem ou seruíço, houuer necessklade cle
c o ntr at açõ e s Ír e qu e nt e s ;
II - quando for conueníente a aquisiçao de bens com preuisão d.e entregas
parceladas ou contrataçdo de seruiços remunerad.os por unid.ad.e de rnedid.a ou
em regime de tarefa;
III - quando Íor conueniente a aquisiÇao de bens ou a contrataçao d.e seruiços
para atendimento ct mais de um órgdo ou entídade, ou a programas de gouerno;
ou
N - quando, pela natureza do objeto, nd.o for possíuet d.efinir preuiamente o
quantitatiuo a ser demandado pela Administraçao.

Neste prisma, verifica-se qr-1e o presente procedimento licitatório atende
aos requisitos legais para a adoçáo do SRp, notadamente os incisos I, II e IV
supramencionados.

a.S, Do termo de Referê
Em licitaçÕes realizadas na modalidade pregáo, é obrigatória a

elaboraçào de Termo de Referência, q,e deve dispor sobre as condiçÕes gerais c1e

execução do contÍato.
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Ademais. 01)ortuno reqistrar a necessidade da administÍaÇáo se atentar
para o disposto nos itens relativos às condicôelde recebimento do obieto e a
necessidade do respectivo termo de recebimento definitivo paÍa possibilitar o
paqamento.

Outrossim,g!94didas as ponderações acima. como a presente licitacáo
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Destarte, limitando-se a examinar a presenÇa dos elementos essenciais
do documento, verifica-se que o terr,-,o cle referência atende cle maneirâ suÍlclente
aos requisitos legais, pois fornece subsídios claros para que os licitantes elaborem as
suas propostas.

Náo obstante, esta Procr-rrâdoria recomenda a náo participaçáo de
Agentes Políticos e Serviclores de Provimento em Comissáo na Fiscalizaçáo e no
Gerenciamento da Ata de Registro de Preços, assim como na Comissáo de
Recebimento dos materiais licitados, vez que a natuÍeza de tais Agentes e servidores
náo se coaduna com a garantia de imparcialidade e indepenclência esperada.

Neste ponto, convém citar as 1içÕes cle Carlos Ari Sundfeld e Diógenes
Gasparini, respectivamente :

"Nas pessoas públicas, quadro permanente é o agrupamento de cargos
públicos, que podem ser eletivos ou em comissáo. Mas, como a lei deu destaque
à pertença do servidor ao quadro, pârece ter pretendido excluir os nomeados

Ainda nesta toada. sezuindo a análise da dqçUgç4tqEie êB!çs§EtLadê.
tendo em vista que a aquisiÇáo dS_abj§_to deste certame seÍ
conforme as necessidades da municipalidade. acertadamente fora previsto que o

interessada. constando informacÕçs 4eçesqárias quç ê E ipalidade deverá
fornecer à Contratada. como. por exemplo, a identihcacão dos materiais e a
iustificativa para a qujlntidade a ser adquirida,_@
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A partir desta recomendaçáo, a procuradoria Municipal aponta a
indicaçáo de servidor comissionado como fiscal cta Ata de Registro de preços,

conforme consta do item 12.1. do Termo de Referência de fls. 03/ 15:

12.1, A Ata de Registro de preços será acompanhada, controlada, Íiscalizada,
gerenciada e avaliada por Luclan pllatl. (destaquei)

Analisando as disposiÇÕes do item l2.l do Termo cle Referência,
observa-se que o servidor comissionado Lucian carlos pilatti atuará como fiscal da
Ata de Registro de Preços, caracterizando, situaçáo que segundo a posiÇào
doutrinária adotada por esta Procuradoria, deve ser repudiada.

2.4. Da Ata de Registro de precos

Extrai-se que a Ata tratou de contemplar todos os elementos clo art. 1o,

II, do Decreto n" 7.892113: preços, fornecedores, órgáos participantes e condiçÕes a
serem praticadas, conforme as disposlçÕes contidas no instrumento convocatório e
propostas apresentadas.

2.5. Da minuta do edital
A análise da minuta de edital foi conduzida à luz da legislaçáo aplicável

ao presente caso, qual seja, a Lei 70 .52O l2OO2, o Decreto Federal n" , 7 .992 I 13 , o
Decreto Municipal n' . 4.\ 18 I 07 , a Lei Complementar Federal n 123 I 2006, que
instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e c1a Empresa rle pequeno porte, bem
como, de forma subsidiária, a Lei 8.666/93.

1 suNoFELo, carlos Ari e GASpARINI, Diógenes, Licitaçáo e contrato Administrativo, sáo
Paulo, Malheiros , 1994, pA. 92 I 93.

, GASPARINI, Diógenes, Comissões de Licitaçáo, 2" ed., Sáo paulo, ND.l, 2002, pg, 33

Ar. Pedro Víriato Paigot de Sauza, lAaO - Centro
Fane:46 3552,1321 ramal2O2 F&t:46 3552 1122

CAPANEMA . PR

Página ó de 7

para cargos de conhança, pois tais servidores náo sáo permanentes, embora o
próprio cargo o seja. A exlggê9jC__Sggl_favqelgr a mals absoluta





MunicÍpio de Capanema - PR

Procuradoria-Gera]

2.6. Da Ilcitacâo excluslva a ME e Epp
Consoante as alteraçoes introduzidas pelavorrsoanre as alteraçÕes lntroduzidas pela Lei Complementar no

147 /2014 na Lei Complementar n" 123/2006, que clispÕe no aft. 47 acerca do
tratamento diferenciado e simplificaclo para as microempresas e empresas de
pequeno porte nas aquisiÇões públicas, revela-se clever da administraçâo realizar
licitaçÕes destinado exclusivamente as ME's e trpp's, nas quais o valor indivicruar rlos
itens de contrataÇáo sejam de até Rg BO.0O0,0O (oitenta mrl reais).

Nesse diapasâo, analisando o projeto Básico constata_se que, de fato,
os itens que compõem o objeto desta licitaçào enquadram-se no limite individual de
R$ 80.000,00 (oitenta mi1 reais), razâo pera qual concrui-se acertacla a rearizaçao
desta licitação destinada exclusivamente as Microempresas e Empresas de pequeno
Porte.

3. CoNCLUSÃO
Diante do exposto, esta procuradoria:

a) recomenda a substituiçào do fiscal da Ata de Registro cle preços por
serwidor competente de provrmento efetivo, náo sendo possível a substituiçáo em
virtude de fatta de pessoal ou outro motivo relevante, que haja a análise
fundamentada da impossibilidade do acorhimento da citada recomendaçào,
apontando as providencias adotadas pera Administraçáo Municipar para sanaÍ o
problema;

acerca da impossibi 
S§.,

se manifesta favoravelmente à p.blicaçâo da minuta de editar em apreÇo, bem como
de seus anexos, ora rubricados com o intuito cle identiÍicar a documentaÇáo
examinada.

b)

Ademais, importante salientar
edital no portal eletrônico do Município de
Federal L2.527 /?OLL.

É o parecer.

Capanema, 23 de agosto d,e 2022.

a necessldade de publicaçâo deste
Capanema, em atendlmento à Lei

'«s Çuu*
Romanti Ezer Barbosa
Procurador Municipal
oAB/PR 56.675

Romanti Ezer Barbosaprocurador Jurídico de
- Lapanema _ pR
uec. no 6001/201s

QAB/PR 56;675
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